O papel do nutricionista na segurança alimentar e nutricional em escolas de período integral: uma revisão da literatura by Gomes, Rafaela Caroline da Silva.
0 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 











O PAPEL DO NUTRICIONISTA NA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 






















O PAPEL DO NUTRICIONISTA NA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
EM ESCOLAS DE PERÍODO INTEGRAL: uma revisão da literatura 
 
 
Trabalho de conclusão de curso apresentado ao 
Departamento de Nutrição da Universidade Federal da 
Paraíba, como requisito obrigatório para obtenção do 
título de Bacharel em Nutrição. 




















G633p      Gomes, Rafaela Caroline da Silva. 
 
 O Papel do nutricionista na segurança alimentar e nutricional em escolas de período 
integral: uma revisão da literatura / Rafaela Caroline da Silva Gomes. - - João Pessoa: [s.n.], 
2015. 
47f. – 
Orientadora: Maria Beatriz Pragana Dantas. 
Monografia (Graduação) – UFPB/CCS.           
 
1.Segurança alimentar e nutricional. 2. Escolas. 3. Nutrição. 























































Dedico com muito amor este trabalho aos meus pais, 





Agradeço primeiramente a Deus, pela saúde e força concedida durante esses anos, e por ELE 
ter permitido que eu chegasse até aqui, me iluminando e guiando todos os meus passos 
durante esta longa caminhada; 
 
A minha mãe, Eliane da Silva Gomes e ao meu pai, João Marcelino Gomes Filho, pelos 
ensinamentos, por terem acreditado em mim, por me darem sempre o melhor que puderam me 
oferecer, por nunca terem permitido que eu desistisse dos meus sonhos, por todo o apoio que 
me foi dado para eu chegar até aqui e por eu considerá-los como meu exemplo na 
perseverança pela vida; 
 
A minha irmã, Rita de Cássia da Silva Gomes, pela paciência, pelo companheirismo, amor, 
carinho e dedicação que sempre teve comigo e a minha sobrinha, Maria Alícia Gomes de 
França por me permitir tantos momentos de alegrias; 
 
Ao meu namorado, futuro noivo e posteriormente esposo se assim Deus permitir, Robson 
Alves da Silva, pela paciência, confiança, pelo amor, companheirismo, dedicação, carinho e 
pelas palavras de incentivo em todos os momentos;  
 
Aos meus avós maternos, Maria Francisca da Silva e Genival Tomaz da Silva e aos meus avós 
paternos in memorian, Maria Francisca de Sena Gomes e João Marcelino Gomes; 
 
A todos da minha família, amigos (as) e colegas que sempre torceram por mim;  
 
A minha orientadora, Maria Beatriz Pragana Dantas por ter-me “adotado” no momento que 
mais precisei e por ter sempre acreditado em meu potencial e pela confiança de sempre; 
Aos meus amados mestres que me acompanharam durante a graduação por toda dedicação ao 
compartilhar os seus conhecimentos; 
 
Ao Projeto de Extensão Práticas Integrais de Promoção da Saúde e Nutrição na Atenção 




A todos os colegas da turma 2009.2 e aos agregados, em especial a Elisama Sena, Fabrícia 
Souza, Aline Alves e Marla Katiely pelo companheirismo, carinho, pelas palavras de 
incentivo, durante essa longa jornada; 
 
A esta instituição, pelos momentos felizes que passei junto aos meus colegas de curso, a todos 
os seus funcionários, “Universidade Federal da Paraíba”, deixarás muitas saudades; 
 
A todos os funcionários da Coordenação de Nutrição e do Departamento de Nutrição pela 
paciência e compreensão que tiveram durante o curso;  
  
E a todos que direta ou indiretamente colaboraram e torceram pela concretização deste sonho, 


































“A teoria sem a prática vira 'verbalismo', assim como a prática sem teoria, vira 
ativismo. No entanto, quando se une a prática com a teoria tem-se a práxis, a ação 






Esse trabalho teve como objetivo relatar o papel do nutricionista na segurança alimentar e 
nutricional em escolas de período integral, de acordo com referências da literatura que 
abordem esse papel. Foi realizado um levantamento bibliográfico nas seguintes bases de 
dados eletrônicos e sites de busca de acesso livre e gratuito: Google Acadêmico; nos 
Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); 
Scientific Eletronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciência da Saúde (LILACS-BIREME), National Library of Medicine (MEDLINE), Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS), Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e Revista Segurança 
Alimentar e Nutricional (UNICAMP), como também, em livros, trabalhos de conclusão de 
curso, teses, dissertações e materiais do ministério da saúde e educação referentes ao intervalo 
de anos de 2004 a 2015 . A seleção dos descritores foi realizada mediante consulta ao site 
Descritores em Ciências da Saúde (http://decs.bvs.br) em língua portuguesa e inglesa e foram 
utilizados os seguintes: Segurança Alimentar e Nutricional (Food Security), Serviços de 
Saúde para Estudantes (Student Health Services), Brasil (Brazil) Nutriconista (Nutricionist), 
Alimentação Escolar (School Feeding), Ciências da Nutrição (Nutritional Sciences).  As 
escolas de período integral vêm tornando-se uma realidade na vida de grande parcela das 
crianças brasileiras. A demanda por esse serviço tende a aumentar com a participação cada 
vez mais ativa da mulher no mercado de trabalho.  A alimentação saudável representa um 
papel importante no decorrer da vida dos indivíduos, destacando-se a fase da idade escolar, na 
qual a criança faz novas descobertas a cada dia, incluindo a alimentação. Sendo assim, o 
nutricionista é o profissional competente acerca da alimentação e nutrição incluindo as ações 
referentes a SAN em escolas, sendo ele o responsável por atuar no desenvolvimento de 
projetos de educação alimentar e nutricional para a comunidade escolar, promovendo, 
inclusive, a consciência ecológica e ambiental e, ainda, articular-se com a direção e com a 
coordenação pedagógica da escola, visando o planejamento de atividades lúdicas com o 
conteúdo de alimentação e nutrição, de forma a contribuir para a prática da alimentação 
saudável e segura. 
 







This paper has as its main objective to report the dietitian's role in food security and nutrition 
in schools, according to literature references that address this role. To this purpose, a 
bibliographical research was undertaken in the following online and free access databases and 
websites: Academic Google; in the scientific journals from the Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); ScientificElectronic Library Online 
(SciELO); Literatura Latino-Americana e do Caribe emCiências da Saúde (LILACS-
BIREME); National Library of Medicine (MEDLINE), Virtual Health Library (VBS), 
Oswaldo Cruz Foundation (FIOCRUZ) and Food and Nutritional Safety Journal 
(UNICAMP); as well as in books, term papers, thesis, dissertations and materials developed 
by the National Education and Health Bureau between 2004 and 2015. The selection of the 
descriptors was performed by consulting the Health Science Descriptors (http://decs.bvs.br) in 
English and in Portuguese. The followingwereused: Segurança Alimentar e Nutricional (Food 
Security), Serviços de Saúde para Estudantes (Student Health Services), Brasil (Brazil) 
Nutricionista (Nutritionist), Alimentação Escolar (SchoolFeeding), Ciências da Nutrição 
(NutritionalSciences).Boarding schools have become a possible reality for a significant 
portion of Brazilian children. The demand for this kind of service is escalating due to 
women’s active participation in the job market. Having a healthy diet plays an important role 
throughout individuals’ lives, mainly during school years, in which children make new 
discoveries every day, including eating. Therefore, the nutritionist is the professional in 
charge of nutrition and eating. On top of that, this professional is also responsible for the 
actions referring to the FNS at schools, being the one responsible to act on the development of 
eating and nutrition education projects to the school community and the promotion of 
environmental and ecological awareness as well as to plan, alongside with both the principal 
and the pedagogical coordinator, playful activities approaching eating and nutrition, thus 
contributing to a healthier and safer eating practice. 
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No Brasil, a escola de período integral tem sido introduzida no panorama da 
educação antes mesmo da promulgação da Constituição Federal de 1988, quando 
abriram-se as portas para a consciência do direito à educação pública de qualidade para 
todos (SANTOS, 2013). 
A partir da criação do Programa Mais Educação, instituído pela Portaria 
Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, no qual constitui-se 
como uma estratégia do Ministério da Educação para induzir a ampliação da jornada 
escolar e a organização curricular, considera-se educação básica em tempo integral a 
jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o 
período letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola ou 
em atividades escolares em outros espaços educacionais (BRASIL, 2010f).  
Diante da necessidade de oferecer ao estudante um serviço adequado, os 
modelos de organização para realização do período integral nas escolas que vêm se 
configurando no Brasil podem ser resumidos em duas vertentes: a primeira consiste em 
investir em mudanças no interior das unidades escolares, de maneira que possam 
oferecer condições compatíveis com a presença de estudantes e docentes em turno 
integral, e a segunda, que tende à articulação de instituições e projetos da sociedade que 
proporcionem atividades aos estudantes no horário alternativo às aulas (CAVALIERE, 
2009).  
Corroborando com a primeira vertente acima citada foi criado o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no qual consiste como uma maneira de 
proporcionar aos estudantes condições adequadas para a permanência dos mesmos na 
escola em período integral.  Esse programa foi criado no ano de 1954 pelo Ministério da 
Saúde, formalizado em 1955 no Ministério da Educação e Cultura por meio do decreto 
nº. 37.106/55. O PNAE consiste também na transferência de recursos financeiros do 
Governo Federal, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios, 
para a aquisição de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar. Os objetivos 
principais do programa visavam essencialmente à redução da desnutrição do escolar e à 
melhoria dos hábitos alimentares (TURPIN, 2008). 
O PNAE atende os estudantes de toda a educação básica (educação infantil, 
ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados em 
escolas públicas, beneficentes e em instituições comunitárias (conveniadas com o poder 
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público),  através da transferência de recursos financeiros. No ano de 2014 o PNAE 
tinha como o objetivo de beneficiar 43 milhões de estudantes da educação básica, para 
tanto foram disponibilizados R$ 3,5 bilhões. A partir da implantação da Lei n° 11.947, 
de 16/6/2009, 30% do valor, destinado para o PNAE deve ser empregado na compra 
direta de produtos da agricultura familiar, medida que estimula o desenvolvimento 
econômico e sustentável das comunidades (BRASIL, 2014).  
De acordo com Santos et al. (2007) o PNAE é considerado como um dos 
maiores, mais abrangentes e duradouros programas no campo da alimentação escolar do 
mundo, como também é caracterizado como sendo a política pública de maior 
longevidade do Brasil na área da segurança alimentar e nutricional.  
A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) foi instituída através da Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) - Lei nº 11.346, de 15 de 
setembro de 2006 que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN), no artigo 3°, define que   
A segurança alimentar e nutricional compreende a realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis (BRASIL, 2010c, p.2). 
 
O profissional de nutrição entre as suas atribuições, no âmbito do Programa de 
Alimentação Escolar, é responsável por realizar o diagnóstico e o acompanhamento do 
estado nutricional, calculando os parâmetros nutricionais para atendimentos da 
educação básica (creches, pré-escola, ensino fundamental, ensino médio e educação de 
jovens e adultos), com base no resultado da avaliação nutricional e em consonância com 
parâmetros definidos pelo Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
como também é responsável por estimular a identificação de escolares que possuem 
necessidades nutricionais específicas, para que recebam o tratamento adequado pelo 
programa. Da mesma forma, como o profissional nutricionista tem a atribuição de 
planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação escolar com base no 
diagnóstico nutricional e nas referências nutricionais (BRASIL, 2010e). 
  É indispensável a atuação do nutricionista junto a indivíduos, famílias e 
comunidade, como também é necessária a sua contribuição na formação de profissionais 
do serviço e na articulação de estratégias junto aos equipamentos sociais, como as 
associações de moradores, as escolas, as unidades básicas de saúde e as instituições 
15 
 
beneficentes em prol da promoção da alimentação saudável, do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) e da SAN. (BRASIL, 2009d).  
Assim como em outras áreas da saúde, o nutricionista juntamente com uma 
equipe multidisciplinar, irá permitir um melhor planejamento e concretização de 
políticas públicas, ou seja, é necessário que ocorra o trabalho interprofissional entre a 
escola e o nutricionista para que as ações de promoção e proteção à saúde dos escolares 
apresentem o seu objetivo almejado. 
Portanto, o presente estudo tem como objetivo relatar o papel do nutricionista na 
segurança alimentar e nutricional em escolas de período integral, de acordo com 
referências da literatura que abordem esse papel, com a finalidade de mostrar a 


























2.1 OBJETIVO GERAL 
Revisar na literatura científica, como é abordado o papel do nutricionista na 
segurança alimentar e nutricional em escolas de período integral. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 Relatar as abordagens que caracterizam a atuação do nutricionista em relação à 
alimentação escolar nas escolas de período integral; 
  Caracterizar a atuação do nutricionista nas ações de educação nutricional para 
escolares nos trabalhos estudados; 
 Conhecer qual a importância dada ao acompanhamento nutricional no cuidado e 























3.1 DESENHO DO ESTUDO 
De acordo com Gil (2008) a revisão de literatura caracteriza-se como um estudo 
exploratório, por meio de uma pesquisa bibliográfica, estabelecida com base em 
materiais já elaborados, livros e artigos científicos.  
O presente estudo se propôs a desenvolver uma revisão de literatura, entendida 
como um resumo crítico de pesquisa sobre um tema interessante e importante, com a 
finalidade de recuperar o conhecimento científico sobre um problema e organizá-lo ou 
de identificar equívocos em estudos anteriores (POLIT; BECK; HUNGLER, 2004). 
 
3.2 CAMINHO METODOLÓGICO 
O caminho metodológico foi realizado por meio das seguintes etapas: 
1ª Etapa – Fontes 
O levantamento bibliográfico foi realizado no período de abril a julho de 2014, 
abrangendo as seguintes fontes: 
 Artigos científicos – houve uma busca prévia dos descritores no site Descritores 
em Ciências da Saúde (http://decs.bvs.br) em língua portuguesa e inglesa; a estes 
foram agregados os descritores encontrados nos índices dos bancos de dados 
bibliográficos.  
Os descritores utilizados no levantamento foram: Segurança Alimentar e 
Nutricional (Food Security), Serviços de Saúde para Estudantes (Student Health 
Services), Brasil (Brazil) Nutriconista (Nutricionist), Alimentação Escolar 
(School Feeding), Ciências da Nutrição (Nutritional Sciences). 
 Foi feita a pesquisa nas seguintes bases de dados eletrônicos e sites de busca de 
acesso livre e gratuito: Google Acadêmico; nos Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Scientific Eletronic 
Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciência 
da Saúde (LILACS-BIREME), National Library of Medicine (MEDLINE), 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e 
Revista Segurança Alimentar e Nutricional (UNICAMP). Utilizou-se como 
padrão de inclusão os anos de publicação de 2004 a 2014, correspondendo a 10 
anos de investigação científica.  
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 Livros - Foram pesquisados livros abordando a temática descrita, em idioma 
português, publicados no período de 2004 a 2014 na Biblioteca Central da 
UFPB. 
 Trabalhos de conclusão de curso (TCC), Teses e Dissertações - Foram 
pesquisadas nos anos de 2004 a 2014 nos sites já referidos. 
  Para a seleção das fontes, foram consideradas como critério de inclusão as 
bibliografias que abordassem a segurança alimentar e nutricional em escolas de 
período integral e/ou a Nutrição e as possíveis interações entre os temas e foram 
excluídas aquelas que não atenderam a temática. 
2ª Etapa – Coleta de Dados e Seleção dos Textos: 
A coleta de dados e a seleção dos textos adotaram os seguintes princípios: 
 Leitura exploratória referente a todo o material selecionado, porém uma leitura 
rápida com o propósito de averiguar se a obra consultada é de interesse para o 
trabalho; 
 Leitura seletiva e de forma aprofundada no que realmente interessa para o 
trabalho. Foram excluídos os materiais que não tinham seu foco na segurança 
alimentar e nutricional, assim como aqueles que não estavam dentro do período 
de investigação, ou seja entre os anos de 2004 a 2014. 
 Registro das informações extraídas das fontes, registrando os autores, ano, 
métodos, resultados e conclusões. 
 A leitura buscou identificar nos textos os seguintes conjuntos de palavras: 
segurança alimentar e nutricional, segurança alimentar nutricional, segurança 
alimentar, segurança alimentar e nutrição, segurança alimentar em escolas de 
período integral, segurança alimentar e nutricional em escolas de período 
integral, segurança alimentar e merenda escolar, merenda escolar e nutrição, 
política nacional de alimentação escolar e lei orgânica de segurança alimentar e 
nutricional. Os textos foram categorizados segundo esses conjuntos de palavras.  
3ª Etapa –Análise e Interpretação dos Resultados 
 Nesta etapa, foi realizada uma leitura analítica dos textos selecionados, com o 
intuito de ordenar e sintetizar as informações encontradas nas fontes, de forma 
que permitissem alcançar respostas aos objetivos da pesquisa. O maior número 
de referências foram encontradas na base de dados da sciELO nos conjuntos: 
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segurança alimentar e nutricional OR segurança alimentar nutricional com o 
total de 33 referências.   
 
3.3 ASPECTOS ÉTICOS 
Houve o comprometimento em citar os autores empregados no estudo 
mencionando os elementos a serem incluídos em referências e orientando a compilação 
e a produção das mesmas. Os dados coletados foram empregados unicamente com 
























4 REVISÃO DA LITERATURA 
A partir da leitura analítica e interpretação dos textos selecionados surgiram as 
seguintes categorias: segurança alimentar e nutricional, segurança alimentar e 
nutricional nas escolas, nutrição e segurança alimentar, nutricionistas na segurança 
alimentar e nutricional, promoção da saúde na segurança alimentar e nutricional e 
promoção da saúde nas escolas. Sendo assim, os tópicos a seguir foram elaborados a 
partir dessas categorias e discutidos a partir do referencial teórico referente à temática 
do estudo. 
  
4.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
 
4.1.1 Aspectos gerais da segurança alimentar e nutricional  
 O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) pode ser considerado 
relativamente novo. Esse conceito passou a ser utilizado com maior frequência quando 
foi mencionado dentro do contexto das políticas públicas nos anos 80. Embora, ressalta-
se que a inovação dos programas brasileiros de combate à fome que foram introduzidas 
por Josué de Castro já continham a marca da Segurança Alimentar. Porém, o brasileiro 
Josué de Castro, que foi um dos responsáveis em transformar o tema da fome numa 
bandeira política, não utilizou em sua obra a perspectiva aberta pelo conceito de 
Segurança Alimentar, talvez por entender que esse fosse um refinamento desnecessário 
(BELIK, 2012). 
No Brasil, vêm desenvolvendo-se há várias décadas ações de políticas públicas 
direcionadas a melhorar a Segurança Alimentar e Nutricional de sua população. 
Entretanto, essas ações ganharam um novo impulso em 2003, quando passaram a ser 
uma prioridade do governo federal, juntamente com o conjunto de políticas e programas 
que compunham o Fome Zero. Aliado à expressiva mobilização da sociedade civil, esse 
esforço de governo exigiu-se, desde o princípio, o desenvolvimento de mecanismos de 
acompanhamento e avaliação. Eles são necessários tanto no processo de implementação 
das ações, quanto na medida do impacto das políticas na segurança alimentar da 
população. Consequentemente, tornou-se essencial e urgente a definição de indicadores 
de SAN adequados a essas necessidades (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA,  2011). 
Com relação a SAN do país, a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio do 
ano de 2008/2009 indica que 30,2% das famílias brasileiras vivem em insegurança, 
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sendo que 5,0% desses domicílios encontram-se em insegurança alimentar grave. Estes 
valores elevam-se para 43,4% e 7,5%, respectivamente quando consideram-se apenas os 
domicílios que possuem um morador com até quatro anos de idade (BRASIL, 2009b). 
Um estudo realizado na região oeste do município de São Paulo mostrou um índice 
altíssimo de privação, ou seja, foi constatado que 88,0% das famílias vivem em situação 
de insegurança alimentar (PEREIRA, et al, 2006). 
No ano de 2010 a Lei n° 11.346 de 2006 foi referendada com a criação da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), acrescentando outros 
aspectos, como a promoção, universalização e coordenação das ações voltadas para as 
comunidades tradicionais; a necessidade de organização de sistemas sustentáveis e 
descentralizados desde a produção até a distribuição de alimentos; a instituição de 
processos permanentes de educação, pesquisa e formação em SAN; o fortalecimento das 
ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da atenção a saúde; o apoio às 
iniciativas de promoção da soberania alimentar do país; e o monitoramento da 
realização do direito humano à alimentação adequada (BRASIL, 2010b). 
Ainda que o conceito defina SAN como um direito, apenas no ano de 2010, a 
alimentação, foi realmente incorporada à Constituição Federal brasileira como um 
direito social, através da emenda n° 64 (BRASIL, 2010a). Esse evento representa 
importante avanço no histórico da SAN no Brasil, na medida em que o Estado é 
obrigado a respeitar, promover, proteger e prover alimentação adequada a população 
(Brasil, 2010d). Além disso, a sua concretização é dependente da realização dos demais 
direitos (saúde, educação, trabalho, moradia, lazer, segurança, entre outros) e engloba 
duas dimensões indissociáveis: o direito de estar livre da fome e dá má nutrição e o 
direito à alimentação adequada. 
Segundo Batista Filho (2010), mesmo que não seja possível proporcionar 
alimentação saudável a todos imediatamente, o direito implica na necessidade do 
desenvolvimento de políticas intersetoriais como econômicas, sociais e educacionais 
para o planejamento e aplicação de ações voltadas à alimentação adequada. 
  
4.1.2 Atuação do Nutricionista: aspectos importantes em relação à Segurança Alimentar 
e nutricional  
O perfil profissional para atuação no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
tem sido reforçado pelo Estado através de várias políticas, como a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN), a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), a 
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Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN). É enfatizada a atuação do nutricionista com base na 
intersetorialidade, na promoção da saúde e na garantia do acesso universal aos 
alimentos, através da incorporação de habilidades e competências, como liderança, 
atenção á saúde, comunicação, administração e gerenciamento, tomada de decisões e 
educação permanente (BRASIL, 2010b). 
Com esse cenário das políticas públicas remetendo ao tema de alimentação e 
nutrição, a procura por profissionais para atuarem nessa área é elevada, frente à 
necessidade da existência de recursos humanos para a implementação dos sistemas 
nacionais de saúde (HADDAD et al., 2010).  
Com relação a temática da SAN e considerando que a insegurança alimentar está 
relacionada a problemas de acesso à alimentação adequada, esta tende a se associar com 
diferentes distúrbios nutricionais, inclusive àqueles relacionados à insuficiência de 
alimentos, como a desnutrição. Diante desta situação coloca-se a exigência de que o 
nutricionista atue de acordo com a realidade local, identificando as suas necessidades 
sociais, como também planejando ações intersetoriais necessárias para garantir o direito 
à alimentação adequada a população, inclusive às crianças (VIEIRA; SOUZA, 
CERVATO-MANCUSO, 2010).  
A importância da atuação deste profissional na área da saúde é indicada pela 
PNAN ao enfatizar a necessidade do desenvolvimento e capacitação de recursos 
humanos para a concretização das ações de alimentação e nutrição, promovendo assim, 















4.2 ATUAÇÃO DO NUTRICIONISTA NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
4.2.1 A inserção do nutricionista no Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) 
A prática e a rotina do profissional nutricionista estão delineadas, 
independentemente de sua área de atuação na dietética. Especificamente na área de 
alimentação escolar, sua atuação está institucionalizada nos municípios, nos estados e 
na federação, por diretrizes regularizadoras do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE, que integra a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(DOMENE, 2008). 
  A inserção do profissional nutricionista no PNAE foi institucionalizada 
inicialmente pela Lei n° 8.913, de 12 de julho de 1994, a qual foi marcante na história 
do programa, pois passou a permitir a descentralização dos recursos, condicionando-a à 
criação dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) (CHAVES et al., 2013). Essa lei 
em seu artigo 4°dispunha que 
A elaboração dos cardápios dos programas de alimentação escolar, sob a 
responsabilidade dos Estados e Municípios, através de nutricionista 
capacitado, será desenvolvida em acordo como CAE, e respeitará os hábitos 
alimentares de cada localidade, sua vocação agrícola e a preferência pelos 
produtos in natura (CHAVES et al., 2013, p.919). 
 Segundo Chaves et al. (2013), através da Medida Provisória 2.178-36, de 24 de 
agosto de 2001 que anulou a Lei n° 8.913/1994 por meio da escolarização, o  PNAE 
passou a ter novo direcionamento incorporando à sua base legal a possibilidade das 
Entidades Executoras (EE) descentralizarem a execução do programa. 
 Através dessa medida a transferência dos recursos diretamente às escolas foi 
possibilitada aos estados e municípios.  A descentralização ocasionou mudanças 
significativas na operacionalização do PNAE, resultando em consequências positivas 
para a qualidade do serviço (PEIXINHO, 2003 apud BRASIL, 2010).  
A Medida Provisória 2.178-36/2001, no que diz respeito ao nutricionista, 
manteve a responsabilidade do profissional na elaboração dos cardápios da alimentação 
escolar ainda com a participação do CAE (CHAVES et al., 2013). 
A presença do nutricionista à frente do Programa, ocasionou contribuições 
significativas para o PNAE, visto que possibilitou a inserção de outros nutricionistas à 
equipe técnica. Isto resultou em avanços e apontamentos importantes nas resoluções do 
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FNDE que normatizam o PNAE, tais como: ampliação das atribuições do nutricionista 
atuante no PNAE; exigência, por meio de ofícios e visitas orientadoras para a 
contratação do profissional como Responsável Técnico (RT) nas EE, atuação realizada 
em conjunto com o CFN; bem como exigências técnicas para elaboração de cardápios, 
como a obrigatoriedade de inserção de frutas e hortaliças e a restrição ao açúcar, sódio e 
gordura saturada (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006e). 
De acordo com a Resolução CFN n°358/2005 que dispõe sobre as atribuições do 
nutricionista no âmbito escolar, algumas das responsabilidades técnicas são:  
Programar, elaborar e avaliar os cardápios, observando a adequação às faixas 
etárias e aos perfis epidemiológicos das populações atendidas; o respeito aos 
hábitos alimentares de cada localidade e à sua vocação agrícola; a utilização 
de produtos da região, com preferência aos produtos básicos e prioridade aos 
produtos semi-elaborados e aos in natura, como também o nutricionista é o 
responsável por calcular os parâmetros nutricionais para atendimento da 
clientela com base em recomendações nutricionais, fazer avaliação 
nutricional e necessidades nutricionais específicas, definindo a quantidade e 
qualidade dos alimentos, obedecendo aos Padrões de Identidade e Qualidade 



















4.3 ATUAÇÃO DO NUTRICIONISTA NAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL 
 
4.3.1 Educação alimentar e nutricional 
O conhecimento da nutrição é uma construção científica que os nutricionistas, 
que trabalham com educação nutricional, têm criado para representar um processo 
cognitivo do indivíduo, relacionado à informação acerca do alimento e nutrição. Uma 
destas relações seria a persuasão de informações que, modificando o conhecimento do 
indivíduo sobre alimentos e nutrição, traria atitudes e comportamentos desejados. 
Apresentar estas habilidades a crianças nas escolas através do desenvolvimento de 
práticas alimentares saudáveis, estimula e aumenta o conhecimento sobre a alimentação 
saudável (GAGLIANONE et al., 2006). 
Com o objetivo da prevenção de doenças crônicas apontadas como uma das 
principais causas de morte da idade adulta, vários programas de educação nutricional 
vêm sendo criados em todo o mundo. Estes programas objetivam orientar 
qualitativamente e quantitativamente sobre a ingestão energética e de micronutrientes, 
além de possibilitar modificações comportamentais precocemente (DAVANÇO; 
TADDEI; GAGLIANONE, 2004).  
A educação nutricional pode promover o desenvolvimento da capacidade de 
compreender práticas e comportamentos, e os conhecimentos ou as aptidões resultantes 
desse processo contribuem para a integração do indivíduo com o meio social, 
proporcionando-o condições para que possa tomar decisões para resolução de problemas 
mediante fatos percebidos (RODRIGUES; BOOG, 2006). 
Além disso, as atitudes, o conhecimento, os comportamentos e as habilidades 
desenvolvidos pelas crianças e jovens através de efetivos programas de saúde em   
escolas, capacita-os para fazerem escolhas corretas  sobre comportamentos  que 
promovam  a  saúde  do indivíduo, família e comunidade além de conscientizá-los de  
que  a adoção   de   hábitos   saudáveis   trará   melhor   qualidade   de   vida 
(CERVATO et al., 2005). 
Uma análise geral dos programas de saúde escolar brasileiro evidencia que eles 
preconizam a integralidade, mas exibem uma prática assistencialista e subdividida em 
ações isoladas, reproduzindo paradigmas da saúde, convergindo para reforçar a 
necessidade de implementação de uma política nacional de educação nutricional do 
escolar (BIZZO; LEDER, 2005). 
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De acordo com Santos (2005), observa-se nas mais diversas ações políticas a 
difusão das estratégias relacionadas à alimentação e nutrição com a promoção das 
práticas alimentares saudáveis. Afirma-se que essa difusão trata-se do resultado entre o  
cruzamento  do conceito de promoção da segurança alimentar com  o da promoção da 
saúde. 
Segundo Bizzo e Leder (2005), a educação nutricional apresenta a construção 
coletiva do conhecimento, por meio do planejamento didático participativo com a 
integração entre a equipe de saúde, a escola, a criança e a família tendo como ponto de 
partida os conteúdos trabalhados no decorrer das ações e no momento da expressão das 
práticas, crenças, saberes e vivências da criança, de maneira integrada às práticas 
pedagógicas exclusivamente teóricas. 
O conhecimento técnico-científico do profissional nutricionista, dentro desta 
perspectiva, seria partilhado ao ritmo da própria vivência da criança e da 
problematização dos conhecimentos, uma vez que a mudança nos hábitos alimentares 
requer não só a prescrição ou proibição de alimentos, mas, sim a sua compreensão 
(BIZZO; LEDER, 2005). 
Os professores possuem a base para construírem com os estudantes uma 
educação nutricional básica, porém para que estes conhecimentos sejam mais 
fundamentados, o nutricionista é o profissional mais indicado para fazer esse trabalho, 
através das práticas educativas. Entretanto, para que o nutricionista esteja mais 
habilitado a exercer funções de educador junto às escolas, este profissional deveria ter, 
ao longo de sua graduação, disciplinas exclusivas dos cursos de licenciatura, uma vez 
que são estas cadeiras que qualificam os diferentes profissionais para atuarem como  













4.4 ACOMPANHAMENTO NUTRICIONAL NO CUIDADO E NA PROMOÇÃO DA 
SAÚDE DOS ESCOLARES 
 
4.4.1 Avaliação nutricional em escolas 
            A população brasileira vem sofrendo ao longo dos anos uma transição nutricional 
na qual é caracterizada fundamentalmente pela redução das prevalências nas 
deficiências nutricionais e ocorrência mais expressiva de sobrepeso e obesidade. 
(TARDIDO; FALCÃO, 2006; COUTINHO; GENTIL; TORAL, 2008).  
           Essa transição nutricional está diretamente relacionada ao sedentarismo, aumento 
do consumo de calorias e ao aumento da ingestão dos alimentos industrializados 
(TARDIDO; FALCÃO, 2006; POLLA; SCHERER, 2011). Em relação à alimentação 
no Brasil, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) dos anos 2008-2009 mostrou o 
aumento do consumo de alimentos fora do ambiente domiciliar, como também revelou 
que ocorreu a redução do consumo de arroz, feijão, frutas e hortaliças e que houve um 
aumento do consumo de alimentos industrializados e açúcar. A pesquisa também 
mostrou que a prevalência de excesso de peso em crianças entre cinco e nove anos foi 
de 25% a 30% nas Regiões Norte e Nordeste e de 32% a 40% nas regiões Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste (BRASIL, 2009c). 
           A obesidade infantil é considerada um problema de saúde pública na esfera 
mundial, sendo fator importante para o aumento do risco de obesidade na fase adulta e 
morbimortalidade por doenças relacionadas ao coração (NASCIMENTO; MUNIZ; 
PINHEIRO, 2010).  
          De acordo com Polla e Scherer (2011), a avaliação nutricional de crianças é uma 
maneira de analisar o estado nutricional, como também, a partir dela pode-se planejar 
ações de promoção da saúde, além de prevenir doenças e realizar o tratamento precoce. 
         Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2009), a avaliação nutricional quase 
sempre utiliza dados antropométricos associados ou não a inquéritos alimentares e 
exames bioquímicos. Na avaliação individual, os parâmetros que são relevantes são os 
seguintes: - anamnese clínica e nutricional (quantitativa e qualitativa); - exame físico 
detalhado (busca de sinais clínicos relacionados a distúrbios nutricionais); - aferição dos 
parâmetros antropométricos; - avaliação da composição corporal (antropometria e 
exames subsidiários); - exames bioquímicos. 
          Nessas avaliações são realizadas as aferições das medidas de peso e estatura, e 
para classificação do estado nutricional, são adotados como referências os parâmetros 
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da Organização Mundial da Saúde ,  segundo  o  sexo  e  a  idade  do  escolar.  Avalia-se 
o Índice de Massa Corporal (IMC) para a idade e a altura para a idade. E para o 
acompanhamento do consumo alimentar dos escolares, devem ser analisados os 
marcadores do  consumo  alimentar  segundo  a  fase  da  vida (BRASIL, 2009c).    
           No caso de crianças e adolescentes, a avaliação nutricional não deve levar em 
consideração apenas a medida bruta de IMC, pois não permite uma avaliação fiel ao 
estado nutricional das crianças e dos adolescentes, é necessário adotar gráficos ou 
tabelas que permitam estabelecer a relação entre a idade e o sexo do indivíduo que está 
sendo avaliado. As referências para essa avaliação são aquelas preconizadas pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2006). 
              E para o acompanhamento da situação alimentar e nutricional são realizadas as 
ações previstas no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), 
recomenda-se que a avaliação nutricional seja realizada pelo menos uma vez por ano, de 
preferência, duas vezes (BRASIL, 2009c). Porém, o banco de dados do SISVAN está 
sendo substituído pelo e-SUS que caracteriza-se como uma das estratégias do Ministério 
da Saúde para desenvolver, reestruturar e garantir a integração dos sistemas eletrônicos, 
de modo a permitir um registro da situação de saúde individualizado por meio do Cartão 
Nacional de Saúde. O nome, e-SUS, faz referência a um SUS eletrônico, cujo objetivo 
é, sobretudo facilitar e contribuir com a organização do trabalho dos profissionais de 
saúde, elemento decisivo para a qualidade da atenção à saúde prestada à população 
(BRASIL, 2012).  
         
4.4.2 A promoção da alimentação saudável na escola 
           A Promoção da Alimentação Saudável (PAS) é um eixo estratégico da Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) que confirma o compromisso do Ministério da 
Saúde na qualificação e ampliação das ações de promoção da saúde nos três níveis de 
complexidade, desafiando a proposição de uma ação transversal, integrada e 
intersetorial, ou seja, a Estratégia de Saúde da Família deve está aliada a escola para que 
faça dialogar as diversas áreas do setor sanitário e outros setores de governo, o setor 
privado e não governamental, levando em consideração a qualidade de vida da 
população para promoção da alimentação saudável (BRASIL, 2006d).  
          O Ministério da Educação e Cultura juntamente com o Ministério da Saúde, 
considerando que a alimentação pode e deve ter função pedagógica no ambiente escolar, 
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instituíram a Portaria n° 1010/2006 cujo principal objetivo foi o de instituir diretrizes 
para a promoção da alimentação saudável nas escolas de Educação Infantil, 
Fundamental e Ensino Médio, com a finalidade de favorecer a adoção de hábitos 
saudáveis no ambiente escolar. Para este fim, foi indicada a necessidade de 
incorporação do tema “alimentação saudável” no projeto pedagógico da escola, 
perpassando todas as áreas de estudo e propiciando experiências no cotidiano da escola 
e dos escolares (BRASIL, 2006b).  
               Estas diretrizes foram reforçadas com o sancionamento da Lei 11.947, em 
junho de 2009 e com a publicação da Resolução do FNDE n°. 38, em julho do mesmo 
ano. Segundo a Lei 11.947, a promoção da educação alimentar e nutricional, sanitária e 
ambiental nas escolas, deve ser resultado da ação conjunta dos profissionais da 
educação e do responsável técnico, o nutricionista (BRASIL, 2009a). 
            Segundo a Portaria n° 1010/2006 os profissionais que atuam na promoção da 
alimentação saudável nas escolas, incluindo o nutricionista devem:  
Instituir as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas 
de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e 
privadas, favorecendo o desenvolvimento de ações que promovam e 
garantam a adoção de práticas alimentares mais saudáveis no ambiente 
escolar; reconhecer que a alimentação saudável deve ser entendida como 
direito humano, compreendendo um padrão alimentar adequado às 
necessidades biológicas, sociais e culturais dos indivíduos, de acordo com as 
fases do curso da vida e com base em práticas alimentares que assumam os 
significados sócio-culturais dos alimentos, conforme mostra na íntegra o 
anexo B (BRASIL, p. 3, 2006b). 
Foram elaborados dez passos para a promoção da alimentação saudável nas 
escolas, tendo em vista os objetivos propostos nesta portaria. Os passos são os 
seguintes: “1º passo – a escola deve definir estratégias, em conjunto com a comunidade 
escolar, para favorecer escolhas saudáveis; 2º passo - reforçar a abordagem da 
promoção da saúde e da alimentação saudável nas atividades curriculares da escola; 3º 
passo - desenvolver estratégias de informação às famílias dos alunos para a Promoção 
da alimentação saudável no ambiente escolar; 4º passo - sensibilizar e capacitar os 
profissionais envolvidos com alimentação na escola para produzir e oferecer alimentos 
mais saudáveis; 5º passo - restringir a oferta, a promoção comercial e a venda de 
alimentos ricos em gorduras, açúcares e sal; 6º passo - desenvolver opções de alimentos 
e refeições saudáveis na escola; 7º passo - aumentar a oferta e promover o consumo de 
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frutas, legumes e verduras, com ênfase nos alimentos regionais; 8º passo - auxiliar os 
serviços de alimentação da escola na divulgação de opções saudáveis por meio de 
estratégias que estimulem as escolhas; 9º passo - divulgar a experiência da alimentação 
saudável para outras escolas, trocando informações e vivências e 10º passo - 
desenvolver um programa contínuo de promoção de hábitos alimentares saudáveis, 
levando em consideração o monitoramento do estado nutricional dos escolares, com 
ênfase em ações de diagnóstico, prevenção e controle dos distúrbios alimentares” 
(BRASIL, 2006a). 
De acordo com um estudo realizado por Muniz e Carvalho (2007) com escolares 
de João Pessoa (PB), observou-se que as crianças consideram a alimentação escolar 
importante, porém a grande maioria dos escolares também relataram consumir outros 
alimentos comprados nas cantinas e/ou trazidos de casa. 
O estudo acima citado também entrevistou os pais dos estudantes, e para quase 
97,9% a alimentação escolar é importante devido às condições financeiras das famílias e 
também por essa alimentação ser nutritiva e saudável, e para 23,3% o PNAE é 
fundamental para a permanência dos filhos nas escolas. Sendo assim, ficou evidente que 
a aceitação e a adesão da merenda escolar está diretamente vinculada à fome, ao sabor 
das preparações e aos hábitos alimentares (MUNIZ; CARVALHO, 2007). 
Foi realizada uma pesquisa por Sturion et al. (2005) que mostrou que pouco mais 
de 40% dos estudantes consumiam todos os dias a merenda escolar oferecida, no 
entanto, os índices de consumo reduziam-se conforme aumentava a renda familiar. 
Assim como a participação dos estudantes mais carentes pode ser considerada baixa, em 
torno de 57%, ou seja, a adesão dos escolares de classe mais baixa não é satisfatória.     
 Tendo em vista, a expectativa da contribuição do PAE para a melhoria do estado 
nutricional dos estudantes e pelo seu custo operacional, de um modo geral 
Pode-se inferir que a adesão diária de consumo da merenda escolar é baixa, 
além de ser fortemente afetada pelas variáveis socioeconômicas, idade e 
estado nutricional dos estudantes. Optam pela merenda escolar os estudantes 
mais novos, os que revelam algum comprometimento nutricional, os 
pertencentes aos estratos mais baixos de renda familiar per capita e aqueles 
cujos pais possuem menor escolaridade (STURION et al., 2005, p.179). 
 
4.4.3 A escola no cuidado em saúde 
 A escola é considerada um importante espaço para o desenvolvimento de um 
programa de educação para a saúde entre crianças e adolescentes. Diferencia-se das 
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demais instituições por oferecer a possibilidade de educar através da construção de 
conhecimentos resultantes da comparação de vários saberes: aqueles contidos nos 
conhecimentos científicos veiculados pelas diferentes disciplinas; aqueles apresentados 
pelos estudantes e seus familiares e que expressam crenças e valores culturais próprios; 
os divulgados pelos meios de comunicação, muitas vezes fragmentados e desconexos, 
mas que devem ser levados em consideração por exercerem forte influência 
sociocultural; e aqueles apresentados pelos professores, constituídos ao longo de sua 
experiência resultante de vivências pessoais e profissionais, envolvendo crenças e se 
expressando em atitudes e comportamentos (BRASIL, 2009b). 
De acordo com Demarzo e Aquilante (2008), a escola é um local de grande 
relevância para promoção da saúde, principalmente por desempenhar um papel 
fundamental na formação do cidadão crítico, estimulando a autonomia, o exercício de 
direitos e deveres, o controle das condições de saúde e qualidade de vida, com opção 
por atitudes mais saudáveis. As iniciativas de promoção da saúde escolar constituem 
ações efetivas para alcançar os objetivos citados, o que pode ser potencializado no 
Brasil pela participação ativa das equipes de Saúde da Família. 
Entre os desafios mais importantes das ações de promoção da saúde na escola, 
estão: - a integração com ensino de competência para a vida em todos os níveis 
escolares; - a instrumentalização técnica dos professores e funcionários das escolas e 
dos profissionais da Estratégia de Saúde da Família para apoiar e fortalecer as 
iniciativas; - a identificação e a vigilância de práticas de risco; - o monitoramento e a 
avaliação da efetividade das iniciativas, para melhorar o compromisso das escolas com 
a promoção da saúde de seus alunos, professores e outros membros da comunidade 
escolar (BRASIL, 2006c). 
Dentro da vigilância em saúde, e como protagonistas corresponsáveis pela saúde 
e qualidade de vida da população onde estão inseridas, as Equipes de Saúde da Família 
(ESF) constituem-se como importantes agentes desencadeadores das iniciativas de 
promoção da saúde escolar em todos os espaços. Além disso, devem facilitar o acesso e 
a parceria das escolas com a Unidade de Saúde da Família, coordenando ações 
contínuas e longitudinais e promovendo a integralidade das ações e serviços em saúde 
em relação às demandas das escolas. Como também, as ESF podem e devem atuar de 
maneira ativa nos processo de educação permanente e continuada em saúde de 
professores, funcionários, pais e estudantes (SILVEIRA; PEREIRA, 2004). 
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Essa parceria deve se estruturar e solidificar levando-se em consideração os 
limites e as inúmeras possibilidades de atuação, do cuidado em saúde. Este é um rico 
desafio para os profissionais da saúde da ESF e da área da educação, e também para 
seus interlocutores, usuários, gestores e formuladores de políticas sociais, essa 
































5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Apesar da escassez de estudos sobre o papel do nutricionista na Segurança 
Alimentar e Nutricional em escolas de período integral, está reconhecida a importância 
desse profissional no ambiente escolar, uma vez que ela constitui-se um espaço 
importante para a formação de bons hábitos alimentares e para a educação nutricional, 
pois a idade escolar é a fase em que são formados os hábitos alimentares. 
Este reconhecimento do papel do nutricionista está nos documentos oficiais e 
nas abordagens teóricas que buscam contribuir com o avanço dessa inserção nos 
distintos espaços previstos em leis, portarias e resoluções.  
O nutricionista é o profissional que pode e deve contribuir para esta formação 
uma vez que, além de conduzir um programa essencial na sustentação do 
funcionamento das escolas, pode dar concretude às ações que envolvem a dualidade 
educar/cuidar, no que diz respeito à formação dos hábitos alimentares da criança. 
A partir do que foi encontrado nas políticas que envolvem a alimentação escolar, 
elas institucionalizam que o profissional nutricionista atue como o responsável técnico 
para promover articulação estruturante com a área de educação junto ao governo 
federal, especialmente na elaboração de cardápios, assim como, o Conselho Federal dos 
Nutricionistas (CFN) também garante essa atuação, por meio de resoluções específicas. 
Nesse sentido, a literatura enfatiza que a escola é um ambiente propício para a 
aplicação de programas de educação em saúde, pois a mesma está inserida em todas as 
dimensões do aprendizado. 
Perante o papel do nutricionista na alimentação escolar, a Política Nacional de 
Alimentação Escolar normatiza que o nutricionista atue no planejamento, na 
coordenação, na direção, na supervisão e avaliação na área de alimentação e nutrição, 
no ambiente escolar. Deve atuar levando em consideração a realidade do grupo em que 
atua, adequando os recursos disponíveis, garantindo o respeito às disposições legais, 
para equacionar problemas identificados na comunidade à qual oferece assistência 
dietética.  
No que se refere às medidas que fomentem a escola como ambiente de 
promoção da saúde e de educação alimentar e nutricional, propõe-se que o nutricionista 
favoreça o desenvolvimento de ações que promovam e garantam a adoção de práticas 
alimentares mais saudáveis no ambiente escolar  através da instituição  das diretrizes 
para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas  e reconheça que a alimentação 
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saudável deve ser entendida como direito humano, compreendendo um padrão alimentar 
adequado às necessidades biológicas. 
Sendo assim, de acordo com a literatura consultada, o nutricionista é o 
profissional competente acerca da alimentação e nutrição incluindo as ações referentes a 
SAN em escolas, sendo ele o responsável por atuar na reversão do quadro de 
insegurança alimentar.  
Para que isto se coloque como prática, é necessário discutir a abrangência, a 
intersetorialidade e a equidade das políticas de segurança alimentar e nutricional, 
incluindo a sua participação em ações de promoção e vigilância alimentar e nutricional, 
assim como é necessário que haja um número suficiente de profissionais para atuarem 
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ANEXO A - Resolução CFN n°358/2005 dispõe sobre as atribuições do 
nutricionista no âmbito do PAE e dá outras providências. 
As responsabilidades técnicas são: 
Art. 2º. Os cardápios do PAE, sob a responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, serão elaborados por nutricionista habilitado na forma da Lei 
n°8.234, de 17 de setembro de 1991.  
Art. 3º. Compete ao nutricionista, no exercício de atividades profissionais no 
âmbito do PAE, programar, elaborar e avaliar os cardápios, observando o seguinte:  
I - adequação às faixas etárias e aos perfis epidemiológicos das populações 
atendidas;  
II - respeito aos hábitos alimentares de cada localidade e à sua vocação agrícola; 
III - utilização de produtos da região, com preferência aos produtos básicos e 
prioridade aos produtos semi-elaborados e aos in natura.  
Parágrafo único. Na elaboração de cardápios, o nutricionista deverá desenvolver 
as seguintes atividades: 
 I - calcular os parâmetros nutricionais para atendimento da clientela com base 
em recomendações nutricionais, avaliação nutricional e necessidades nutricionais 
específicas, definindo a quantidade e qualidade dos alimentos, obedecendo aos Padrões 
de Identidade e Qualidade (PIQ);  
II - planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, 
armazenamento, produção e distribuição dos alimentos, zelando pela qualidade e 
conservação dos produtos, observadas sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias;  
III - planejar e coordenar a aplicação de testes de aceitabilidade junto à clientela, 
quando da introdução de alimentos atípicos ao hábito alimentar local ou da ocorrência 
de quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou para 
avaliar a aceitação dos cardápios praticados, observando parâmetros técnicos, 
científicos e sensoriais reconhecidos e realizando análise estatística dos resultados;  
IV – estimular a identificação de crianças portadoras de patologias e deficiências 
associadas à nutrição, para que recebam o atendimento adequado no PAE;  
V - elaborar o plano de trabalho anual do PAE municipal ou estadual, 
contemplando os procedimentos adotados para o desenvolvimento das atribuições;  




VII - desenvolver projetos de educação alimentar e nutricional para a 
comunidade escolar, inclusive promovendo a consciência ecológica e ambiental;  
VIII - interagir com o CAE no exercício de suas atividades.  
Art. 4º. Ficam definidas como atividades complementares do nutricionista no 
PAE:  
I - coordenar, supervisionar e executar programas de educação permanente em 
alimentação e nutrição da comunidade escolar;  
II - articular-se com a direção e com a coordenação pedagógica da escola para o 
planejamento de atividades lúdicas com o conteúdo de alimentação e nutrição;  
III - assessorar o CAE no que diz respeito à execução técnica do PAE;  
IV - participar do processo de avaliação técnica dos fornecedores de gêneros 
alimentícios, segundo os padrões de identidade e qualidade, a fim de emitir parecer 
técnico, com o objetivo de estabelecer critérios qualitativos para a participação dos 
mesmos no processo de aquisição dos alimentos; 
V - elaborar fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio; 
VI - orientar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, 
armazenamento de alimentos, veículos de transporte de alimentos, equipamentos e 
utensílios da instituição e dos fornecedores de gêneros alimentícios;  
VII - participar do recrutamento, seleção e capacitação de pessoal do PAE;  
VIII - participar de equipes multidisciplinares destinadas a planejar, 
implementar, controlar e executar políticas, programas, cursos, pesquisas e eventos;  
IX - contribuir na elaboração e revisão das normas reguladoras próprias da área 
de alimentação e nutrição; 
X - colaborar na formação de profissionais na área de alimentação e nutrição, 
orientando estágios e participando de programas de treinamento e capacitação;  
XI - comunicar os responsáveis legais e, no caso de inércia destes, a autoridade 
competente, quando da existência de condições do PAE impeditivas de boa prática 
profissional ou que sejam prejudiciais à saúde e à vida da coletividade;  
XII - capacitar e coordenar as ações das equipes de supervisores das unidades da 
entidade executora.  
Parágrafo único. Compete ao nutricionista, no âmbito do PAE, zelar para que, na 
capacitação específica de merendeiros, assim entendidos os manipuladores de alimentos 
da merenda escolar, sejam observadas as normas sanitárias vigentes.  
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Art. 5º. Outras atribuições poderão ser desenvolvidas, de acordo com a 
necessidade, complexidade do serviço e disponibilidade da estrutura operacional do 
PAE. 
Das responsabilidades técnicas e do quadro técnico:  
Art. 6º. Responsável técnico é o nutricionista habilitado que responde ética, 
civil, administrativa e penalmente pelas atividades definidas nesta Resolução e nas 
demais normas baixadas pelo Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) e executadas 
no âmbito do PNAE. 
Art. 7º. O quadro técnico será constituído por nutricionistas habilitados, que 
desenvolverão as atividades definidas nesta Resolução e nas demais normas baixadas 
pelo CFN, em consonância com as normas do PNAE, fazendo-o sob a coordenação e 
supervisão do responsável técnico, assumindo com este a responsabilidade solidária.  
Art. 8º. A assunção da responsabilidade técnica por mais de um município 
executor do PNAE será permitida, a critério do Conselho Regional de Nutricionistas 
(CRN), observando-se o seguinte:  
I - número de alunos atendidos; 
  II - compatibilidade de tempo para atendimento das atividades dos diferentes 
locais, levando em conta o tempo despendido para acesso aos locais de trabalho;  
III - existência de quadro técnico; e  
IV - grau de complexidade dos serviços. 
 Nessa mesma resolução foram definidos os parâmetros numéricos para alocação 
de profissionais nutricionistas para atuarem na alimentação escolar de acordo com o 
número de estudantes, modalidades de ensino e carga horária semanal apresentados nos 
quadros abaixo. 
Quadro 1: Parâmetros numéricos para alocação de nutricionistas na alimentação 











Creche e pré-escola 
Até 500 1 RT* Mínima 30 horas 
De 501 a 1000 1 RT+1 QT** Mínima 30 horas 
Acima de 1000 1 RT+1 QT a cada 
1000 estudantes 






Até 3000 1 RT Mínima 20 horas 
De 3001 a 5000 1 RT Mínima 30 horas 
De 5001 a 10000 1 RT Mínima 40 horas 
Acima de 10000 1 RT+1 QT a cada 
1000 estudantes 
Mínima 40 horas 
*RT-Responsável Técnico 
**QT-Quadro Técnico 
Quadro 2: Parâmetros numéricos para alocação de nutricionistas na alimentação 











Creche e pré-escola 
Até 500 1 RT* Mínima 20 horas 
De 501 a 1000 1 RT+1 QT** Mínima 20 horas 
Acima de 1000 1 RT+1 QT a cada 
1000 estudantes 
Mínima 30 horas 
 
Fundamental 
Até 5001 1 RT Mínima 20 horas 
De 5001 a 10000 1 RT Mínima 30 horas 
Acima de 10000 1 RT+1 QT a cada 
1000 estudantes 














ANEXO B - Portaria n° 1010/2006 que trata das diretrizes para a Promoção da 
Alimentação Saudável nas escolas de educação infantil, fundamental e nível médio 
das redes públicas e privadas no território nacional. 
Os objetivos desta portaria são: 
- Instituir as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas de 
educação infantil, fundamental e nível médio das redes pública e privada, em âmbito 
nacional, favorecendo o desenvolvimento de ações que promovam e garantam a adoção 
de práticas alimentares mais saudáveis no ambiente escolar. 
- Reconhecer que a alimentação saudável deve ser entendida como direito 
humano, compreendendo um padrão alimentar adequado às necessidades biológicas, 
sociais e culturais dos indivíduos, de acordo com as fases do curso da vida e com base 
em práticas alimentares que assumam os significados sócio-culturais dos alimentos. 
- Definir a promoção da alimentação saudável nas escolas  com base nos seguintes 
eixos prioritários: 
I - ações de educação alimentar e nutricional, considerando os hábitos alimentares 
como expressão de manifestações culturais regionais e nacionais; 
II - estímulo à produção de hortas escolares para a realização de atividades com 
os alunos e a utilização dos alimentos produzidos na alimentação ofertada na escola; 
III - estímulo à implantação de boas práticas de manipulação de alimentos nos 
locais de produção e fornecimento de serviços de alimentação do ambiente escolar; 
IV - restrição ao comércio e à promoção comercial no ambiente escolar de 
alimentos e preparações com altos teores de gordura saturada, gordura trans, açúcar 
livre e sal e incentivo ao consumo de frutas, legumes e verduras; e 
V - monitoramento da situação nutricional dos escolares. 
- Definir que os locais de produção e fornecimento de alimentos, de que trata esta 
Portaria, incluam refeitórios, restaurantes, cantinas e lanchonetes que devem estar 
adequados às boas práticas para os serviços de alimentação, conforme definido nos 
regulamentos vigentes sobre boas práticas para serviços de alimentação, como forma de 
garantir a segurança sanitária dos alimentos e das refeições. 
Parágrafo único.  Esses locais devem redimensionar as ações desenvolvidas no 
cotidiano escolar, valorizando a alimentação como estratégia de promoção da saúde. 
- Para alcançar uma alimentação saudável no ambiente escolar, devem-se 
implementar as seguintes ações: 
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I - definir estratégias, em conjunto com a comunidade escolar, para favorecer 
escolhas saudáveis; 
II - sensibilizar e capacitar os profissionais envolvidos com alimentação na escola 
para produzir e oferecer alimentos mais saudáveis; 
III - desenvolver estratégias de informação às famílias, enfatizando sua co-
responsabilidade e a importância de sua participação neste processo; 
IV - conhecer, fomentar e criar condições para a adequação dos locais de 
produção e fornecimento de refeições às boas práticas para serviços de alimentação, 
considerando a importância do uso da água potável para consumo; 
V - restringir a oferta e a venda de alimentos com alto teor de gordura, gordura 
saturada, gordura trans, açúcar livre e sal e desenvolver opções de alimentos e refeições 
saudáveis na escola; 
VI - aumentar a oferta e promover o consumo de frutas, legumes e verduras; 
VII - estimular e auxiliar os serviços de alimentação da escola na divulgação de 
opções saudáveis e no desenvolvimento de estratégias que possibilitem essas escolhas; 
VIII - divulgar a experiência da alimentação saudável para outras escolas, 
trocando informações e vivências; 
IX - desenvolver um programa contínuo de promoção de hábitos alimentares 
saudáveis, considerando o monitoramento do estado nutricional das crianças, com 
ênfase no desenvolvimento de ações de prevenção e controle dos distúrbios nutricionais 
e educação nutricional; e 
X - incorporar o tema alimentação saudável no projeto político pedagógico da 
escola, perpassando todas as áreas  de estudo e propiciando experiências no cotidiano 
das atividades escolares. 
- Determinar que as responsabilidades inerentes ao processo de implementação de 
alimentação saudável nas escolas sejam compartilhadas entre o Ministério da 
Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Ministério da Educação/Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
- Estabelecer que as competências das Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde e de Educação, dos Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde, Educação e 
Alimentação Escolar sejam pactuadas em fóruns locais de acordo com as 
especificidades identificadas. 
- Definir que os Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição, Instituições e 
Entidades de Ensino e Pesquisa possam prestar apoio técnico e operacional aos estados 
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e municípios na implementação da alimentação saudável nas escolas, incluindo a 
capacitação de profissionais de saúde e de educação, merendeiras, cantineiros, 
conselheiros de alimentação escolar e outros profissionais interessados. 
Parágrafo único.  Para fins deste artigo, os órgãos envolvidos poderão celebrar 
convênio com as referidas instituições de ensino e pesquisa. 
- Definir que a avaliação de impacto da alimentação saudável no ambiente 
escolar deva contemplar a análise de seus efeitos a curto, médio e longo prazo e deverá 
observar os indicadores pactuados no pacto de gestão da saúde. 
 
 
